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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
UNIDADE ACADÊMICA ESPECIAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

 

ATA DE REUNIÃO Nº NDE 01/2020 - UAECISAU-REJ

No dia dezessete do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas, na Sala de reuniões do
Prédio da Medicina, campus Jatobá, reuniram-se os integrantes do Núcleo Docente Estruturante (NDE)
do Curso de Medicina da Regional Jataí. Estiveram presentes: Júlia de Miranda Moraes (presidente do
NDE), Juliete Terezinha Silva (coordenadora do curso), Ana Paula da Silva Perez (vice coordenadora do
curso), Bárbara de Lima Lucas (docente do curso), Denise da Costa Carvalho (membro do NDE), Esteban
Nicolas Lorenzon (membro do NDE), Fábio Morato de Oliveira (membro do NDE), Márcia Carolina
Mazzaro (membro do NDE), Michelle Rocha Parise (membro do NDE), Pedro Vinícius Leite (membro do
NDE), (docente do curso de Medicina). Ausências: Estiveram ausentes as professoras Adriana Queiroz
Arantes Rocha (membro do NDE) e Simone Caetano Morale de Oliveira (membro do NDE). A professora
Júlia, presidente do NDE, deu início a reunião. Pautas: 1) Convênio com IML e Polícia Técnico Científica
para aquisição de cadáveres para as aulas de anatomia: A professora Bárbara iniciou a fala fazendo uma
explicação de como funcionam esses convênios com as universidades, suas vantagens e desvantagens.
Mencionou a possibilidades de fazer o convênio da UFJ com a prefeitura de Jataí, em que ela pudesse
adaptar a estrutura do laboratório de anatomia do prédio da Medicina para a vinda do IML e a
viabilização de uma sala de necropsia. Isso facilitaria o acesso a peças anatômicas naturais e recebimento
de cadáveres. A professora Márcia questionou se essa proposta seria trazer o Serviço de Verificação de
Óbitos (SVO) e a professora Bárbara disse que essa também poderia ser uma contrapartida da
universidade para o município. Completou ainda que, pelo IML conduzir, normalmente, os casos de
mortes violentas, poderia gerar certo desconforto ou tumulto nas mediações do prédio. Comentou que
participou de uma reunião, em outubro de 2019, com a reitoria, professores do curso de Biologia da UFJ e
a prefeitura, e que foi conversado sobre a possibilidade de fazerem o convênio. Nessa reunião o prefeito
mencionou que quando o IML veio para Jataí, foi proposto reformar uma capela no interior do cemitério
para a sua instalação, no entanto não foi aceito devido a pouca segurança no local, principalmente no
período noturno. Com essas informações concluíram que poderia ser viável a vinda do IML para o
campus da UFJ, pois o local oferece segurança de entrada e saída de pessoas pela guarita central, e a
prefeitura então viabilizaria a reforma do laboratório no prédio da medicina ao invés da capela do
cemitério. Em discussão com o grupo, para a verificação da possibilidade de vinda desses órgãos para o
campus e prédio, concluiu-se que não seria viável esse convênio no momento, devido às instalações do
prédio não serem apropriadas para o compartilhamento desses órgãos com os laboratórios de aula
prática e áreas comuns. Ficou decidido que a professora Bárbara levaria para a reitoria quais seriam as
possibilidades e necessidades para a instalação desses órgãos no campus. 2) Parecer aproveitamento de
componente curricular: a professora Ana Paula iniciou a explanação sobre o pedido de um discente para
aproveitamento de componente curricular já cursado. Relatou que o aluno cursou graduação em
Farmácia e especialização em uma área das Ciências Biológicas e entrou com a solicitação de
aproveitamento das disciplinas básicas cursadas para incorporar a disciplinas do núcleo comum do curso
de Medicina. O aluno abriu o processo de reaproveitamento das disciplinas em 2016 e no momento, a
professora Ana Paula, que já era membro da comissão de análises de processos de reaproveitamento,
indeferiu o pedido do aluno devido a inexistência de equivalência curricular das disciplinas já cursadas,
com as disciplinas da atual grade do curso de Medicina. No entanto, o aluno entrou novamente com o
pedido de análise, contra-argumentando o resultado do processo e solicitando nova análise. Em nova
análise do processo, as professoras Ana Paula e Júlia, escreveram nova justificativa de indeferimento do
pedido, o qual foi lido e analisado pelos membros do NDE. Em discussão, ficou claro que o pedido não
contempla a equivalência do componente curricular e do seu conteúdo programático em 100%, pois o
nosso currículo é distribuído em módulos e não em disciplinas como nos cursos já cursados pelo aluno.
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Portanto o nosso componente curricular é o módulo, e apenas se enquadrará com equivalência para
aproveitamento os componentes curriculares cursados também em módulos e com a completa
equivalência dos conteúdos. A opção do aluno é fazer uma avaliação de “Extraordinário Domínio de
Conteúdo”, de acordo com o RGCG, para que possa ser dispensado de cursar as disciplinas solicitadas.
Ficou aprovado então o indeferimento do pedido de aproveitamento de componente curricular. 3)
Calendário de Reuniões Ordinárias do NDE: a professora Julia sugeriu a modificação do dia da reunião de
segunda-feira para quarta-feira, para que seja possível a participação da secretária executiva do curso,
para acompanhamento da reunião e confecção da Ata. Ficou então decidido que as reuniões acontecerão
às quartas-feiras, anterior às reuniões da CISAU, na terceira semana de cada mês. Com relação à
periodicidade de acontecimento das reuniões, ficou decidido fazer uma reunião ordinária mensal, devido
à demanda urgente de reconhecimento do curso e reestruturação do PPC. 4) Calendário acadêmico e
planejamento pedagógico do curso: a professora Ana Paula relatou que muitos professores não estão
ajustados com o cálculo da carga horária total do módulo/submódulo para 18 semanas e que
continuavam com o cálculo da carga horária em 20 semanas. Sugeriu a confecção de uma planilha de
análise para averiguação dessas cargas horárias nos planos de ensino de todos os módulos. Também
ressaltou a necessidade de realização das aulas práticas nas disciplinas que estão com carga horária
prática no plano de ensino, mas que não conseguem realizar na íntegra todos os encontros. Em discussão
o grupo sugeriu a inserção de alguns encontros que simulem cenários de prática nesses módulos, e
coloquem mais encontros práticos para os conteúdos que têm mais possibilidades de realizar essas
atividades dentro do módulo. Também ficou decidido que esse é um tópico extremamente importante
revisão e reestruturação do novo PPC, tanto para redistribuir as cargas horárias práticas de forma
coerente com as DCN dos cursos de Medicina, como para a redefinição das metodologias de ensino que
poderão ser trabalhadas como atividades práticas nos módulos/submódulos com predominância de
conteúdos teóricos. Ficou definido a elaboração de um guia básico de orientações aos docentes quanto
às regras gerais de confecção de plano de ensino, como: adequações corretas de cargas horárias do
módulo nas 18 semanas; cálculo da carga horária teórica e prática; porcentagem maior de pesos (notas) a
serem atribuídos para cada conteúdo dentro do módulo de acordo com a densidade do conteúdo e a
carga horária maior dentro do módulo; e confecção da média geométrica para composição da média
modular. 5) Capacitações para docentes: a professora Ana Paula informou que foram programadas cinco
capacitações para os docentes para iniciar o semestre e todas serão divulgadas no site do curso e e-mail
dos docentes. Ficou definido a criação de uma tabela semestral com as capacitações que serão oferecidas
e fazer as divulgações no site do curso e e-mail institucional, além de definir a quantidade mínima de
capacitações que cada docente do curso precisará fazer anualmente para comprovação na sua avaliação
do docente pelo docente. Nada mais havendo a tratar, a reunião encerrou-se às 20:00 (vinte horas) e foi
lavrada a presente ata, que vai assinada por mim, Júlia de Miranda Moraes, presidente do NDE e docente
do Curso de Medicina, e demais membros.
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Documento assinado eletronicamente por Juliete Teresinha Silva, Coordenador, em 17/11/2020, às
17:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Da Silva Perez, Professora do Magistério
Superior, em 17/11/2020, às 17:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Júlia De Miranda Moraes, Professor do Magistério
Superior, em 17/11/2020, às 17:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Esteban Nicolás Lorenzón, Professor do Magistério
Superior, em 18/11/2020, às 17:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Michelle Rocha Parise, Professor do Magistério Superior,
em 18/11/2020, às 18:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Vinicius Leite De Sousa, Professor do Magistério
Superior, em 30/11/2020, às 23:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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